
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3057861 - GO
(2025/0368609-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JOELSON NOVAIS DOS SANTOS 

ADVOGADA :
BRUNNA  MORENO  DE  MIRANDA  BERNARDO  -
GO038401

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL   NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu de

agravo em recurso especial interposto em revisão criminal julgada
improcedente, decorrente de condenação pelo art. 14, caput,  da
Lei  n.  10.826/2003 em razão  da  ausência  de  demonstração  do
dissídio jurisprudencial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i)  saber se o agravo

regimental impugnou de forma específica todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme o princípio da
dialeticidade recursal  e  o  art.  932,  III,  do  CPC;  e  (ii)  saber  se
houve  demonstração  analítica  do  dissídio  jurisprudencial,  com
indicação de similitude fática e contraposição das teses jurídicas,
nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  O agravo regimental  é tempestivo e conhecido,  mas a

decisão agravada deve ser mantida, pois o agravante não infirmou,
de modo adequado e suficiente, todas as razões empregadas para
negar trânsito ao recurso especial.

4.  A mera repetição dos argumentos do recurso especial
não supre a exigência de impugnação concreta e pormenorizada
dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade, em desatenção
ao princípio da dialeticidade recursal, o que, nos termos do art.
932, III, do CPC, impede o conhecimento do agravo em recurso
especial.

5.   Não  houve  demonstração  analítica  do  dissídio
jurisprudencial,  porquanto  a  simples  indicação  de  acórdãos
paradigmas não veio acompanhada de cotejo minucioso quanto à
similitude  fática  e  à  contraposição  das  teses  jurídicas,  em
desconformidade com o art. 1.029, § 1º, do CPC.

IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3057861 - GO
(2025/0368609-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JOELSON NOVAIS DOS SANTOS 

ADVOGADA :
BRUNNA  MORENO  DE  MIRANDA  BERNARDO  -
GO038401

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL   NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu de

agravo em recurso especial interposto em revisão criminal julgada
improcedente, decorrente de condenação pelo art. 14, caput,  da
Lei  n.  10.826/2003 em razão  da  ausência  de  demonstração  do
dissídio jurisprudencial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i)  saber se o agravo

regimental impugnou de forma específica todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme o princípio da
dialeticidade recursal  e  o  art.  932,  III,  do  CPC;  e  (ii)  saber  se
houve  demonstração  analítica  do  dissídio  jurisprudencial,  com
indicação de similitude fática e contraposição das teses jurídicas,
nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  O agravo regimental  é tempestivo e conhecido,  mas a

decisão agravada deve ser mantida, pois o agravante não infirmou,
de modo adequado e suficiente, todas as razões empregadas para
negar trânsito ao recurso especial.

4.  A mera repetição dos argumentos do recurso especial
não supre a exigência de impugnação concreta e pormenorizada
dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade, em desatenção
ao princípio da dialeticidade recursal, o que, nos termos do art.
932, III, do CPC, impede o conhecimento do agravo em recurso
especial.

5.   Não  houve  demonstração  analítica  do  dissídio
jurisprudencial,  porquanto  a  simples  indicação  de  acórdãos
paradigmas não veio acompanhada de cotejo minucioso quanto à
similitude  fática  e  à  contraposição  das  teses  jurídicas,  em
desconformidade com o art. 1.029, § 1º, do CPC.

IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental  interposto por  JOELSON NOVAIS
DOS  SANTOS   contra   decisão   que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial, porquanto incidente a Súmula n. 182/STJ.

O agravante foi condenado como incurso no art. 14, caput, da Lei
n.  10.826/2003,  a 2 anos e 2 meses de reclusão, e de 12 dias-multa, em
regime  inicial  aberto,   sendo  substituída  por  duas  restritivas  de
direito.   Apresentada  a  revisão  criminal,   o  Tribunal  de  origem  julgou-a
improcedente. 

Alega que enfrentou expressamente os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade,  demonstrando  a  inaplicabilidade  do  óbice   da  Súmula
7/STJ e a presença dos requisitos de admissibilidade do apelo nobre. Aduz,
por fim, que o dissídio jurisprudencial foi devidamente demonstrado. 

Requer o provimento do agravo para que seja provido o recurso
especial.

Em contraminuta, o Ministério Público estadual pugnou pelo não
conhecimento  do  agravo  regimental   e,  caso  conhecido,   pelo  seu
desprovimento. 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental  é  tempestivo  e  indicou os  fundamentos  da
decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

A decisão impugnada apresentou a seguinte fundamentação (fls.
248-249):

[...] O presente agravo não ultrapassa o juízo de admissibilidade
para o exame do recurso especial,  extraindo-se
daquele decisum (fls. 207-208):

[...]  De  plano,  vejo  que  o  juízo  de  admissibilidade  a  ser
exercido, in casu, é negativo.

Em  primeiro  lugar  porque,  como  se  sabe,  o  recurso
especial não é via adequada à apreciação de eventual ofensa
a  preceito  constitucional,  por  se  tratar  esta  matéria  da
competência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  em  sede  de
recurso  extraordinário,  ao  teor  do  art.  102,  III,  “a”,  da
Constituição Federal.

Em segundo lugar, pois a análise de eventual ofensa aos
dispositivos infraconstitucionais apontados esbarra no óbice
da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que a
conclusão sobre o acerto ou desacerto do acórdão vergastado
demandaria  sensível  incursão  no  acervo  fático-probatório,
notadamente,  quanto à  pertinência  da tese de nulidade na
intimação editalícia do recorrente. E isso, de forma hialina,
impede  o  trânsito  do  recurso  especial.  (com  as   devidas
alterações, cito: STJ, 6ª Turma, AgRg no RHC n. 194.662/CE,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe de
19/9/2024i).

Por fim, quanto à alínea “c” do permissivo constitucional,
tem-se  que,  além  do  impedimento  imposto  pela  referida
súmula, a parte recorrente não atentou às exigências do art.
1.029, § 1º, do CPC, porquanto não procedeu à demonstração
analítica  da  pretendida  divergência,  com  menção  às
circunstâncias  que  se  identifiquem  ou  se  assemelhem  aos
casos confrontados.

Ao teor do exposto, deixo de admitir o recurso.[...]
O agravante não infirmou, de maneira adequada e suficiente,

todas as razões apresentadas pelo Tribunal de origem para negar
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trânsito  ao  recurso  especial,  em  especial  a  ausência  de
caracterização do dissídio jurisprudencial.

No tocante ao dissídio jurisprudencial, a simples indicação de
acórdãos paradigmas não foi acompanhada de exame comparativo
minucioso  quanto  à  similitude  fática  e  contraposição  das  teses
jurídicas,  apto  a  evidenciar  a  divergência,  não  infirmando
devidamente, outrossim, o ora agravante, a seguinte afirmação (fl.
208):

[...]  Por  fim,  quanto  à  alínea  “c”  do  permissivo
constitucional,  tem-se  que,  além  do  impedimento  imposto
pela  referida  súmula,  a  parte  recorrente  não  atentou  às
exigências  do  art.  1.029,  §  1º,  do  CPC,  porquanto  não
procedeu  à  demonstração  analítica  da  pretendida
divergência,  com  menção  às  circunstâncias  que  se
identifiquem ou se assemelhem aos casos confrontados.[...]

Assim,  a  ausência  de  impugnação  adequada  de  um  dos
fundamentos  empregados  pela  Corte  de  origem para  impedir  o
trânsito do apelo nobre obsta, nos termos do art. 932, III, do CPC,
o conhecimento do agravo, cujo único propósito é demonstrar a
inaplicabilidade  dos  motivos  indicados  na  decisão  de
inadmissibilidade do recurso por meio de impugnação específica
de cada um deles.

Ressalte-se,  por fim, que a simples repetição dos argumentos
externados  no  recurso  especial  não  supre  a  exigência  de
impugnação concreta e pormenorizada, como exige o princípio da
dialeticidade recursal. A propósito:

[...]
Diante do exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Em que pesem os argumentos da parte agravante, esta deve ser
mantida. 

Conforme  consignado,  o   agravante  não  infirmou,  de  maneira
adequada  e  suficiente,  todas  as  razões  apresentadas  pelo  Tribunal  de
origem para negar trânsito ao recurso especial, em especial a ausência de
caracterização do dissídio jurisprudencial.

No  tocante  ao  dissídio  jurisprudencial,  a  simples  indicação  de
acórdãos  paradigmas  não  foi  acompanhada  de  exame  comparativo
minucioso  quanto  à  similitude  fática  e  contraposição  das  teses  jurídicas,
apto a evidenciar a divergência, não infirmando devidamente, outrossim, o
ora agravante, a seguinte afirmação (fl. 208):

[...] Por fim, quanto à alínea “c” do permissivo constitucional,
tem-se que, além do impedimento imposto pela referida súmula, a
parte recorrente não atentou às exigências do art. 1.029, § 1º, do
CPC,  porquanto  não  procedeu  à  demonstração  analítica  da
pretendida  divergência,  com  menção  às  circunstâncias  que  se
identifiquem ou se assemelhem aos casos confrontados.[...]

Assim,  a  ausência  de  impugnação  adequada  de  um  dos
fundamentos empregados pela Corte de origem para impedir o trânsito do
apelo nobre obsta, nos termos do art. 932, III, do CPC, o conhecimento do
agravo, cujo único propósito é demonstrar a inaplicabilidade dos motivos
indicados  na  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  por  meio  de
impugnação específica de cada um deles. Nesse sentido:

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA
182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A  ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da
decisão agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos
do que dispõe a Súmula 182 do STJ.
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2. Na hipótese, o agravante deixou de refutar especificamente
os  fundamentos  de  inadmissão  do  recurso  especial  (no  caso,
Súmulas 7 e 83 do STJ), incidindo, portanto, o óbice da Súmula
182 do STJ.

3.  “Não ultrapassado o juízo de admissibilidade dos recursos,
inviável a análise das questões de mérito neles deduzidas” (AgRg
no  AREsp  1.534.025/PR, Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  SEXTA
TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 7/10/2019).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.628.916/SC, relator  Ministro  Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0368609-4 AREsp 3.057.861 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021404020198120031  21404020198120031  528844525  
52884452520258090000

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOELSON NOVAIS DOS SANTOS 
ADVOGADA : BRUNNA MORENO DE MIRANDA BERNARDO  - GO038401
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOELSON NOVAIS DOS SANTOS 
ADVOGADA : BRUNNA MORENO DE MIRANDA BERNARDO  - GO038401
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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